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ATA MARÇO/2021 - DA RENIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO  

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – PETRÓPOLIS/RJ 

 

 

Ata da Reunião Ordinária do Conselho 

Municipal de Educação, realizada no dia 09 de 

março de dois mil e vinte e um às 14 horas por 

videoconferência. 

 

 

Aos nove dias do mês de março de dois mil e vinte e um, às quatorze horas, reuniu-se por 1 

videoconferência o COMED. Participaram da reunião os Senhores Conselheiros: da 2 

Secretaria de Educação: Ana Paula Valle Nicolay, Simone Rebello Malheiros de Medeiros 3 

e Rômulo Trê; do Poder Executivo: Mônica Maria Machado Chaves e Ilka Beatriz; dos 4 

Representantes de Docentes: Rosimar Silveira Pinto; dos Representantes do Ensino 5 

Superior: Ricardo Bragança Pinheiro Tammela e Elisabeth Gonçalves; dos Representantes 6 

de Classe: Daniel Monteiro Salomão, Elaine Rosa Bento e Flávia Savedra Serpa; dos 7 

Representantes de pais: Vivian Rosa de Carvalho Etiene; da Câmara de Políticas Públicas: 8 

Jelcy Rodrigues Corrêa Júnior; das Organizações Sociais: Pedro Barbosa Lima Neto; da 9 

Coordenadoria Regional da Região Serrana: Aline Nunes Cruz e Marlene Soares Coelho; 10 

dos Alunos: Rafaela Mano Elisiário. O Presidente saudou a todos e iniciou a reunião. A 11 

Secretária do Conselho informou os assuntos da pauta: aprovação da ata do mês de 12 

fevereiro; Plano de retorno às aulas presenciais. O Presidente rememorou que o Plano foi 13 

aprovado em reunião Ordinária do Conselho, destacou que o documento foi elaborado pelo 14 

Grupo de Trabalho formado por membros do COMED, Secretaria de Educação, Secretaria 15 

de Saúde, Vigilância Sanitária e outras representatividades. Informou que no Plano não há 16 

uma data definida para o retorno e que essa é a única divergência do Decreto Municipal 17 

que definiu o dia cinco de abril como data de retorno às aulas presenciais. O conselheiro 18 

Pedro sinalizou a importância da apresentação do Plano com as atualizações, para que 19 

todos tenham acesso às informações. A professora Ana Paula informou que o texto foi 20 

publicado na página oficial da prefeitura. O Presidente destacou a importância da 21 

divulgação ampla do documento, solicitando ao SEPE e ao SINPRO que colaborem com a 22 

divulgação do Plano. A professora Rosimar sinalizou que muitas pessoas não acessam a 23 

página da prefeitura. Dando continuidade, a conselheira Rosimar fez a apresentação da 24 

síntese do Plano. Reiterou que no Plano não há uma data definida para o retorno às aulas 25 

presenciais e que no Decreto consta uma data como possibilidade de retorno, no entanto, 26 

existem alguns critérios, sendo o primeiro deles a liberação da Secretaria de Saúde, que 27 

verifica as condições sanitárias para que o Plano seja iniciado. Pontuou que todas as 28 

unidades precisam estar adequadas para o possível retorno. Informou que as Unidades 29 

Escolares receberão visitas da Comissão de Avaliação e Acompanhamento que emitirão os 30 

selos que conferem condições adequadas de funcionamento, conforme os protocolos de 31 

segurança. Destacou que as atividades presenciais serão condicionadas ao selo. Pontuou 32 

que após adquirir o selo, a escola precisará aguardar, pois inicialmente retornarão às aulas 33 
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presenciais os alunos matriculados no terceiro ano do Ensino Médio. Trata-se de um 34 

monitoramento para testar o protocolo de segurança, funcionando como projeto piloto. 35 

Após quinze dias, os alunos dos segundos anos também retornarão, sendo um processo 36 

gradativo, até que os alunos da Educação Infantil sejam contemplados.  Sinalizou que o 37 

retorno seguirá as determinações do Plano e as determinações legais. Informou que ainda 38 

nesse mês haverá duas reuniões com o Prefeito para análise da pandemia no município. 39 

Ressaltou a importância de todos conhecerem o Plano para compreender o escalonamento. 40 

Sinalizou que caso tenha alguém contaminado na Unidade Escolar, a escola retornará ao 41 

início, para o controle da situação. Ressaltou que a única solução é a vacina, o plano é um 42 

ferramenta para iniciar as aulas, mas não é a solução. Sinalizou a importância da pressão 43 

popular no sentido de viabilizar a vacina para todos. Destacou que diante de todos os 44 

entraves é preciso cobrar do poder público acesso a internet e a equipamentos, pois é 45 

preciso oferecer acesso aos alunos para que o ensino remoto seja efetivo. Destacou a 46 

dificuldade das escolas privadas, que precisam de ajuda por parte do poder público, porém, 47 

não se pode colocar essas dificuldades acima da saúde das pessoas. Dando continuidade a 48 

conselheira Flávia falou na possibilidade da realização de uma live do COMED divulgando 49 

o Plano de Retorno. Houve consenso e a live será realizada no dia vinte e dois de março. 50 

Logo em seguida, a conselheira Rosimar falou sobre o fechamento de dois Centros de 51 

Educação Infantil: CEI ABEF e CEI Sebastião da Rocha, sendo esses alocados nos prédios 52 

da Escola Municipal João Kopke e CEI Lions, respectivamente. Solicitou que a Secretaria 53 

de Educação informe previamente ao COMED sobre fechamento de Unidades Escolares. 54 

Informou que o SEPE está em desacordo com o remanejamento dessas Unidades. O 55 

professor Jelcy sinalizou que não existe proibição de escolas de Educação Infantil no 56 

mesmo prédio de ensino fundamental, desde que estejam adequadas para isso. Dando 57 

continuidade, o conselheiro Luciano levantou a questão do atendimento aos responsáveis 58 

de alunos realizados pela rede privada. Destacou a necessidade da rede privada em 59 

apresentar os espaços escolares aos responsáveis dos alunos com interesse em realizar a 60 

matrícula, assim como, fazer renegociações de mensalidades dentre outras necessidades. 61 

Sendo assim, faz-se necessário que essas Unidades Escolares recebam orientações para a 62 

realização desses atendimentos.  O professor Jelcy sinalizou que o que está proibido são as 63 

aulas presenciais, porém, a equipe administrativa não está impedida de funcionar, apenas 64 

os funcionários com declaração de comorbidade. Pontuou que a escola precisa ter 65 

prudência e atender aos protocolos de segurança. Sinalizou que não há como fiscalizar, no 66 

entanto, existem canais para denúncia. Logo após, a conselheira Rosimar solicitou que seja 67 

informada ao Conselho a verba que será utilizada para a aquisição dos notebooks. Nada 68 

mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a 69 

sessão, da qual, para constar, eu Márcia da Rocha Biasuz Santos, Secretária do Conselho, 70 

lavrei e assinei a presente ata. Petrópolis, 09 de março de 2021. 71 
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Márcia da Rocha Biasuz Santos 

Secretária do Conselho Municipal de Petrópolis 

 

 

 


